
ATA DA 59ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS - 1 

CTAS 2 

Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, às 14h30min., 3 

por videoconferência através da plataforma Google Meet, ocorreu a 59ª Reunião da 4 

Câmara Técnica de Águas Subterrâneas - CTAS, instituída pela Resolução nº 23 de 06 5 

de novembro de 2008, com a seguinte pauta: I. Aprovar as atas da 57ª e 58ª reuniões 6 

da CT; II. Elaborar minuta de manifestação contrária aos dispositivos da Lei Estadual 7 

nº 13.458/2026, que acrescenta o art. 14-A à Lei nº 11.088/2020, em razão dos 8 

potenciais prejuízos à gestão, ao monitoramento e à fiscalização dos recursos hídricos 9 

no Estado de Mato Grosso; III. Dar continuidade na análise da minuta de resolução, 10 

que estabelece as diretrizes a serem observadas na prática do rebaixamento de nível 11 

de água subterrânea no Estado de Mato Grosso. Estavam presentes na reunião: Sra. 12 

Ellen Kenia Kuntze Pantoja, representante da SEMA; Sra. Alessandra Panizi Souza, 13 

representante da APROFIR; Sr. Vinicius Vieira, representante da AGEMAT; Sra. 14 

Thayza Cristina Santos Avelar, representante da FAMATO; Sra. Kálita Cortiana Seidel, 15 

representante da FIEMT; Sra. Luciana Egewarth, representante da vaga 02 dos CBH-16 

RH Amazônica; Sr. Marcos dos Santos, representante da vaga 01 dos CBH-RH 17 

Amazônica; Sr. Álvaro Fernando Cícero Leite, representante do IAV; e, Sra. Danielly 18 

Guia da Silva, secretária do CEHIDRO. No início da reunião, foi informado que a 19 

gerente de águas subterrâneas da Sema, Sra. Cleciani Comelli, não poderia participar 20 

em razão de imprevisto. Havendo quórum, a Presidente da Câmara Técnica, Sra. 21 

Alessandra Panizi, iniciou os trabalhos, informando também que precisaria se ausentar 22 

antes do horário agendado para o encerramento da reunião, solicitando que, caso 23 

necessário, os membros dessem continuidade às discussões. Inicialmente, foram 24 

colocadas em apreciação as atas da 57ª e 58ª reuniões da CTAS, sendo questionados 25 

os membros quanto à existência de considerações ou alterações. Não havendo 26 

manifestações, as atas foram aprovadas. Na sequência, a Presidente solicitou à 27 

Secretaria Executiva a apresentação da manifestação elaborada acerca da Resolução 28 

CEHIDRO nº 164, de 11 de maio de 2023. Foi esclarecido que o documento foi 29 

elaborado com base nas discussões realizadas em reunião anterior, tendo como 30 

objetivo apresentar a justificativa para a revogação da Resolução CEHIDRO nº 164 e 31 

para a publicação de nova resolução, em adequação ao disposto na Resolução 32 

CONSEMA nº 36, de 30 de junho de 2026. A Presidente esclareceu que a manifestação 33 



consiste na justificativa necessária para acompanhar a proposta de resolução quando 34 

de seu encaminhamento para análise. Após os esclarecimentos e não havendo outras 35 

considerações, a manifestação foi aprovada pela Câmara Técnica. Na sequência, foi 36 

retomada a análise da minuta de resolução que estabelece as diretrizes a serem 37 

observadas na prática do rebaixamento de nível de água subterrânea no Estado de 38 

Mato Grosso. A Presidente realizou a leitura dos dispositivos, iniciando pelo artigo 2º, 39 

que trata da possibilidade de uso produtivo e consultivo da água proveniente do sistema 40 

de rebaixamento, em atendimento ao princípio dos usos múltiplos dos recursos 41 

hídricos. Foi proposta a retirada dos exemplos de usos apresentados entre parênteses, 42 

mantendo-se a redação de forma mais abrangente. A alteração foi aceita pelos 43 

membros presentes. Em seguida, foi discutido o artigo 3º, que estabelece que o 44 

rebaixamento do nível de água para mineração, cavas a céu aberto ou lavra 45 

subterrânea é passível de cadastro ou outorga de direito de uso de recursos hídricos, 46 

independentemente do aproveitamento da água, considerando que a atividade pode 47 

alterar o regime, a quantidade e a qualidade hídrica local por longos períodos. A 48 

discussão concentrou-se na definição das situações que deveriam ser submetidas a 49 

cadastro ou outorga, especialmente nos casos em que ocorre o rebaixamento sem 50 

aproveitamento da água. Foi ponderado que a resolução poderia estabelecer uma 51 

previsão mais genérica, deixando para regulamentações específicas a definição dos 52 

níveis de rebaixamento, quantidades e demais critérios necessários ao enquadramento 53 

como uso insignificante. Na continuidade, foram discutidas as disposições relacionadas 54 

ao rebaixamento de nível freático para obras civis por meio de poços tubulares e os 55 

dispositivos referentes aos rebaixamentos mais profundos. Os membros avaliaram a 56 

possibilidade de que determinados critérios fossem definidos nos Termos de Referência 57 

a serem elaborados pela SEMA, considerando as características da atividade e a 58 

complexidade dos estudos necessários. Foi sugerida a retirada de dispositivos que 59 

poderiam ser contemplados nos Termos de Referência, mantendo-se, contudo, a 60 

discussão quanto à necessidade de previsão específica para rebaixamentos profundos. 61 

Durante a discussão, foi levantada questão relacionada às situações em que a água 62 

proveniente do rebaixamento de uma cava de mineração seja posteriormente 63 

aproveitada por outro usuário, como em atividade de irrigação. Os membros discutiram 64 

a possibilidade de ocorrência de sobreposição ou duplicidade de outorgas e a forma 65 

como deveriam ser considerados os volumes de água utilizados. Foi esclarecido que o 66 



caso em discussão envolvia o bombeamento direto da água da cava para o sistema de 67 

irrigação, tendo sido destacada a necessidade de melhor compreensão da situação 68 

para definição da redação adequada da minuta. Na sequência, os membros retomaram 69 

a discussão acerca dos artigos 3º, 4º e 5º, buscando estabelecer uma redação que 70 

contemplasse o rebaixamento relacionado às obras civis e à mineração, bem como os 71 

casos de rebaixamentos mais profundos. Foi sugerida a manutenção do artigo 3º 72 

abrangendo as atividades de mineração e obras civis e a manutenção do dispositivo 73 

referente aos rebaixamentos profundos, considerando a possibilidade de exigência de 74 

monitoramento diferenciado. Também foi discutida a previsão de elaboração de Termos 75 

de Referência pela SEMA, de forma a estabelecer os estudos necessários conforme as 76 

características de cada atividade. Considerando as dúvidas ainda existentes, 77 

especialmente quanto ao tratamento das cavas de mineração e à definição sobre 78 

cadastro ou outorga nas diferentes situações de rebaixamento, os membros 79 

entenderam pela necessidade de maior discussão técnica antes do encaminhamento 80 

da minuta ao Plenário do CEHIDRO. A Presidente solicitou que Ellen Pantoja 81 

conversasse com os demais profissionais da área de águas subterrâneas, a fim de 82 

trazer maior clareza sobre a matéria para a próxima reunião. Dessa forma, ficou 83 

acordado que a minuta não seria encaminhada para apreciação do Plenário naquele 84 

momento, devendo a discussão ser retomada em reunião posterior. Por fim, Vinícius 85 

Vieira informou que havia elaborado parecer relacionado à manifestação contrária aos 86 

dispositivos da Lei Estadual nº 13.458/2026, que acrescenta o art. 14-A à Lei nº 87 

11.088/2020 e que encaminharia o documento por e-mail aos membros. Considerando 88 

a necessidade de definição da matéria para eventual encaminhamento ao Plenário, 89 

ficou entendido que o assunto não seria levado naquele momento, permanecendo para 90 

análise posterior. Nada mais havendo a declarar a Presidente encerrou a reunião às 91 

15h14min. e eu, Danielly Guia da Silva, lavrei esta ATA. 92 

 93 

Alessandra Panizi Souza  94 

Presidente da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas 95 


